
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.655 - SP (2016/0135260-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ORESTES ANTONIO CALEFFI 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA  - SP023183 

 FAUSTO LATUF SILVEIRA E OUTRO(S) - SP199379 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 413, 
CAPUT, E 619 DO CPP. ACÓRDÃO QUE APONTA INDÍCIOS 
SUFICIENTES PARA A DECISÃO DE PRONUNCIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 
29 E 30 DO CP. PRETENSÃO DE DECOTE DA QUALIFICADORA. 
ANÁLISE DO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Não há falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas 
as questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e 
decididas, ainda que de forma contrária à pretensão do recorrente, não 
havendo nenhuma omissão ou negativa de prestação jurisdicional." (AgRg no 
Ag 850.473/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJ 07/02/2008)
2. Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de origem são ou não 
manifestamente improcedentes ou descabidas, implica, necessariamente, em 
detida análise de todo o substrato fático dos autos, procedimento este incabível 
na via dos recursos excepcionais. Exegese da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.655 - SP (2016/0135260-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ORESTES ANTONIO CALEFFI 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA  - SP023183 
   FAUSTO LATUF SILVEIRA E OUTRO(S) - SP199379 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ORESTES ANTONIO 

CALEFFI, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 413, CAPUT, E 619 DO CPP. ACÓRDÃO QUE 
APONTA INDÍCIOS SUFICIENTES PARA A DECISÃO DE 
PRONUNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INEXISTENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 29 E 30 DO CP. PRETENSÃO DE 
DECOTE DA QUALIFICADORA. ANÁLISE DO SUBSTRATO FÁTICO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 
DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL. (fls. 4076/4081)

Sustenta o recorrente, às fls. 4087/4098, que, diversamente do que entendeu a 

decisão monocrática, "o acórdão do Tribunal a quo foi sim omisso em deixar de analisar 

inúmeros aspectos apontados pelo ora agravante", bem como "ao contrário do alegado pela 

decisão ora atacada, o Tribunal a quo não enfrentou a nítida contradição indicada no 

depoimento do Tenente Turolla, que asseverou que Oreste o induziu a voltar a seu batalhão no 

horário do crime, apesar de ter confirmado que voltou somente porque era final de 

expediente".

Por fim, quanto à incidência do enunciado 7 da Súmula do STJ, aduz que "ao 

contrário das conclusões expostas na decisão aqui combatida, a questão invocada é 

exclusivamente de direito". A esse respeito, delineia que "a matéria fática é admitida tal como 

contemplada pelo v. acórdão, e em nenhum momento foi contestada, de modo que não há 

necessidade de reapreciação da prova colhida sob o crivo do contraditório, para análise dos 

argumentos sustentados".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.655 - SP (2016/0135260-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 413, 
CAPUT, E 619 DO CPP. ACÓRDÃO QUE APONTA INDÍCIOS 
SUFICIENTES PARA A DECISÃO DE PRONUNCIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 
29 E 30 DO CP. PRETENSÃO DE DECOTE DA QUALIFICADORA. 
ANÁLISE DO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Não há falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas 
as questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e 
decididas, ainda que de forma contrária à pretensão do recorrente, não 
havendo nenhuma omissão ou negativa de prestação jurisdicional." (AgRg no 
Ag 850.473/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJ 07/02/2008)
2. Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de origem são ou não 
manifestamente improcedentes ou descabidas, implica, necessariamente, em 
detida análise de todo o substrato fático dos autos, procedimento este incabível 
na via dos recursos excepcionais. Exegese da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

 VOTO
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, denota-se que o agravante não traz qualquer elemento novo que 

possa modificar o entendimento consolidado na decisão monocrática, ora agravada, sendo 

caso de sua manutenção por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

De fato, consoante se adiantou, quanto à alegada violação aos arts. 413, caput, 

e 619 do CPP, o recorrente afirma a existência de omissão no acórdão, pois teria deixado de 

tratar da possibilidade de o crime ter sido praticado pelo próprio irmão da vítima (Clécio) ou 

por outros traficantes da região, argumentos que afastariam os “indícios suficientes de 

autoria” os quais são necessários para a decisão de pronúncia.

Entretanto, não se evidencia qualquer ofensa aos apontados artigos, pois o 

acórdão recorrido, ao analisar os elementos dos autos, afirmou expressamente a existência de 

outros elementos que fundamentariam a pronúncia do recorrente.

Neste contexto,  tendo o acórdão recorrido decidido fundamentadamente as 

questões a ele submetidas, não se configura a apontada contrariedade ao artigo 619 do Código 

de Processo Penal. De fato, a jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que 

"não há falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal se todas as questões 
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necessárias ao deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda que de forma 

contrária à pretensão do recorrente, não havendo nenhuma omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional." (AgRg no Ag 850.473/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJ 07/02/2008) Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PREFEITO MUNICIPAL. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES NO CURSO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NEGATIVA DE AUTORIA. 
QUESTÕES JÁ APRECIADAS EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 619 DO CPP. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 

SÚMULA 7/STJ. 1. (...). 2. (...). 3. Não ocorre omissão, contradição, 

tampouco, obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 

fundamentadamente, todas as questões postas ao seu exame, assim 

como não há que se confundir entre decisão contrária ao interesse da 

parte e inexistência de prestação jurisdicional. 4. Agravo regimental 
prejudicado em parte, e desprovido." (AgRg no AREsp 6.538/PI, Rel. Min. 
OG FERNANDES, SEXTA TURMA Data do Julgamento 04/06/2013 Data 
da Publicação/Fonte, DJe 17/06/2013) 

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. PRERROGATIVA DO ÓRGÃO MINISTERIAL. VIOLAÇÃO 
À NORMA DE REGIMENTO INTERNO DE TRIBUNAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 399 do STF. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAR O INTERESSE PROCESSUAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1. (...). 2. (...). 3. 

(...). 4. (...). 5. Não se vislumbra violação ao art. 619 do Código de 

Processo Penal, tendo em vista que o não-acolhimento da tese 

recursal não se confunde com omissão, consubstanciada na negativa 

de prestação jurisdicional. 6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa 
parte, desprovido." (REsp 796.082/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 09/11/2009)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 467 DO CPC. TEMA 
NÃO PREQUESTIONADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ART. 234 DO CPP. TEMA NÃO 
PREQUESTIONADO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 1. (...). 2. (...). 3. (...). 

4. (...). 5. Inexiste violação do art. 619 do Código de Processo Penal, 

uma vez que o Tribunal de origem se pronunciou sobre os pontos 

questionados. Dessa forma, não se verifica o vício de omissão, em 

caso de apreciação do tema em sentido diverso do pretendido pelo 

recorrente, sendo certo, ademais, que o julgador não está obrigado a 
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se manifestar sobre todas as alegações suscitadas. 6. (...). 7. (...). 8. 
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.171.743/RJ, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 16/08/2013)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
ALEGADO EXCESSO DE LINGUAGEM. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Afasta-se a alegada 

negativa de prestação jurisdicional, porquanto, embora de forma 

diversa da pretendida pela parte, o Tribunal de origem analisou a tese 

impugnada, não restando violado o art. 619 do CPP. 2. (...). 4. (...). 5. 
(...). 6. (...). 7. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 
1.242.978/GO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
22/08/2013).

Além do mais, observa-se que o acórdão recorrido decidiu a contento as 

temáticas colocadas em discussão na corrente ação penal, valendo salientar, entretanto, que 

não está o magistrado obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se às razões 

por elas expostas, tampouco a refutar um a um todos seus argumentos, desde que os 

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, assim como ocorreu 

na hipótese presente. Nessa linha de raciocínio:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS SEUS 
PRESSUPOSTOS. NÍTIDO PROPÓSITO DE REJULGAMENTO. 
EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
3. Cabe ressaltar que o órgão julgador não está obrigado a responder 

todas as alegações da parte, nem tampouco a refutar todos os seus 
argumentos, mormente quando o fundamento utilizado é suficiente para 
respaldar sua decisão. Precedentes.

4. Embargos rejeitados".
(EDcl no AgRg na Rcl 3.445/PE, Rel. Min. CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 25/04/2011)

Em relação à alegada violação aos arts. 29 e 30 do CP, o recorrente alega a 

incomunicabilidade das qualificadoras do art. 121, § 2º, I e IV, do CP (motivo torpe e recurso 

que dificultou a defesa do ofendido) em virtude da sua atuação na quadrilha que seria apenas 

de “assegurar que outros profissionais da segurança não interferissem na execução, 

deslocando-se até o sítio do homicídio para recolher possíveis vestígios incriminadores de seus 

comparsas” (fl. 3612).

Quanto a este tema, cabe destacar, de plano, que esta Corte Superior de 

Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que o decote de qualificadoras por 

ocasião da decisão de pronúncia só estará autorizado quando forem manifestamente 
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improcedentes, isto é, quando completamente destituídas de amparo nos elementos cognitivos 

dos autos. Neste sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E UTILIZAÇÃO DE RECURSO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. DECOTE DAS 
QUALIFICADORAS NA DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO SE MOSTRAM MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. Verificado que as qualificadoras reconhecidas na decisão de 
pronúncia não estão manifestamente improcedentes, cabe exclusivamente 
ao Corpo de Jurados decidir pela sua permanência, após o exame do mérito 
da causa. Precedentes.

2. Ordem denegada. (HC 128.620/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
21/09/2009).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ART. 121, § 2º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL. DECOTE DAS 
QUALIFICADORAS. PROVAS INDICIÁRIAS. PRONÚNCIA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
4. Somente é cabível a exclusão das qualificadoras, na decisão de 

pronúncia, quando manifestamente improcedentes, uma vez que cabe ao 
Tribunal do Júri, diante dos fatos narrados na denúncia e colhidos durante a 
instrução probatória, a emissão de juízo de valor acerca da conduta 
praticada pelo réu.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 813.200/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016)

Entretanto, analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de origem são 

manifestamente improcedentes ou descabidas, implica, necessariamente, em detida análise de 

todo o substrato fático dos autos, procedimento este incabível na via dos recursos 

excepcionais.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se, ao final da primeira fase do procedimento escalonado 

do júri, há provas ou não para pronunciar, impronunciar, desclassificar ou absolver 

sumariamente o acusado, bem como verificar se, por ocasião da decisão de pronúncia, 

eventual qualificadora se mostra improcedente ou descabida. Nesse contexto, verifica-se não 

possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja 

missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar à conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 
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sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. QUALIFICADORA DE 
IMPOSSIBILIDADE DE DEFESA DA VÍTIMA. EXCLUSÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Só podem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias 
qualificadoras manifestamente improcedentes, uma vez que não se pode 
usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da causa. 
Precedentes.

2. Acolher a alegação de inexistência de indícios da qualificadora de 
impossibilidade de defesa da vítima, nos termos em que foi posta, 
demandaria, necessariamente, exame do conjunto fático-probatório, 
impossível na via do habeas corpus

 3. Ordem denegada.
(HC 125.083/PE, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 

29/11/2010).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO 
FÚTIL. REEXAME DAS PROVAS. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Demanda revolvimento fático-probatório dos autos a análise da 
aplicação da qualificadora do motivo fútil fixada em sede de sentença de 
pronúncia, o que encontra vedação no enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 889.711/BA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. MOTIVO TORPE. 
AUSÊNCIA DA QUALIFICADORA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O acolhimento da tese recursal, no sentido de se afastar a 
qualificadora do art. 121, § 2º, inciso I, do CP (motivo torpe), implicaria o 
necessário reexame do contexto fático probatório, o que não se admite na 
via do recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 desta Corte.

2. É a pronúncia reconhecimento de justa causa para a fase do júri, 
com a presença de prova da materialidade de crime doloso contra a vida e 
indícios de autoria, não representando juízo de procedência da culpa.

Documento: 1561606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2016 Página  7 de 4



 
 

 
3. Somente se admite a exclusão das qualificadoras, na sentença de 

pronúncia, quando manifestamente improcedentes, o que, na espécie, de 
acordo com a moldura fática delineada no aresto, não se permite concluir.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 753.249/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)

A propósito, e por oportuno, registre-se que nos termos do artigo 105, inciso 

III, da Constituição Federal, este Superior Tribunal de Justiça tem a missão constitucional de 

uniformizar e interpretar a lei federal, não lhe competindo, em sede de recurso especial, seja 

pelo permissivo da alínea 'a', seja pelo permissivo  da alínea 'c', o revolvimento de todos os 

fatos da causa e do processo, à moda de recurso ordinário ou de apelação. O Superior 

Tribunal de Justiça não é terceira instância revisora ou tribunal de apelação  reiterada. O 

recurso especial é recurso excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e conteúdo 

próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação (alínea 'a')  e  uniformização 

(alínea 'c')  da lei federal, e não ao rejulgamento da causa, pela terceira vez, porque o sistema 

jurídico pátrio não acomoda triplo grau de jurisdição.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0135260-0 AREsp 915.655 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010966720128260022  002230000  110/2012  1102012  2230000  RI0022L3M0000

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORESTES ANTONIO CALEFFI 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA  - SP023183 

 FAUSTO LATUF SILVEIRA E OUTRO(S) - SP199379 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : WAGNER ROSALINO 
CORRÉU    : MARCOS ANTONIO DA SILVA 
CORRÉU    : GUMERCINDO APARECIDO MOSCA JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORESTES ANTONIO CALEFFI 
ADVOGADOS : ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA  - SP023183 

 FAUSTO LATUF SILVEIRA E OUTRO(S) - SP199379 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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